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Para saber mais acesse 
as nossas mídias sociais!

Servidores de Fortaleza protestam 
em frente à Câmara contra reforma 

da Previdência

Lute contra a Reforma 
Administrativa!

Servidores municipais de Fortaleza e representantes 
de entidades sindicais realizaram protesto nessa 
quarta-feira (17/2), na frente da Câmara Municipal de 
Fortaleza. Logo cedo, os manifestantes fecharam a 
avenida de acesso à Casa, em manifestação contra 
as medidas enviadas pelo prefeito José Sarto (PDT), 
que iniciam o desmonte do regime previdenciário do 
funcionalismo da Capital.

O ato unitário foi convocado pelo Sindicato dos 
Servidores e Empregados Públicos do Município de 
Fortaleza (Sindifort), Sindicato Único dos Trabalhadores 
em Educação do Ceará (Sindiute) e outras diversas 
entidades, além de ser apoiado pela Fetamce e pela CUT 
Ceará. As duas bases de servidores aprovaram estado 
de greve na semana passada e cobraram a retirada das 
propostas do legislativo.

O único momento de tensão foi provocado pela Guarda 
Municipal, que tentou dispersar os manifestantes com 
bombas de efeito moral, enquanto o vereador Carlos 
Mesquita (PDT) tentava entrar no prédio.

Nesta quinta-feira, 18, respondendo ao mandado 
de segurança impetrado pela vereadora Ana Paula 
(PDT), a juíza Ana Cleyde Viana de Souza, da 14ª Vara da 
Fazenda Pública, determinou a suspensão da emenda 
à Lei Orgânica do Município 004/21 (trata das questões 
relativas à aposentadoria dos servidores, previdência 
complementar e outros pontos) e da emenda 001/21(que 
traz vários prejuízos como o fim dos anuênios e licença 
prêmio), que foram enviadas à Câmara Municipal de 
Fortaleza (CMFor). A decisão da Justiça pede que a Mesa 
Diretora da Casa não prossiga com a tramitação das 
emendas até que possa oferecer esclarecimentos sobre 
como foi montada a Comissão Especial que analisou os 
textos.

Confira as imagens do protesto:

Matéria completa no site da CUT-CE

Os servidores já aposentados do Regime 
Próprio de Previdência Social (RPPS) também 
serão afetados pela Reforma Administrativa (PEC 
32/2020), caso ela seja aprovada pelo Congresso. 
Hoje, o índice de reajuste salarial dos servidores 
da ativa é repassado automaticamente às 
aposentadorias do RPPS. A Reforma acaba com 
essa paridade e os aposentados ficarão à própria 
sorte para conseguir reajustes. Além disso, a PEC 
32 prevê que os novos servidores contribuirão ao 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e não 
ao RPPS. Dessa forma, as contribuições desses 
novos servidores deixarão de abastecer o regime 
dos atuais aposentados e serão encaminhadas 
ao INSS, o que vai gerar um colapso no RPPS e, 
provavelmente, o seu fim. As consequências desse 
colapso são imprevisíveis. A mais plausível é a falta 
de dinheiro para pagar os benefícios de quem 
já parou de trabalhar. A PEC 32 representa uma 
facada nas costas desferida pelo e pela maioria 
dos parlamentares do Congresso Nacional a quem 
dedicou a vida ao serviço público. Diga não!
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